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b) Nos casos das alíneas b) e e), na atribuição às
instituições de ensino superior da adequada
comparticipação financeira, sendo os correspon-
dentes encargos suportados por verbas inscritas
no orçamento do Ministério da Educação.

Artigo 36.o

Regime de prescrições

O regime previsto no artigo 5.o começa a ser aplicado
no ano lectivo seguinte ao da entrada em vigor da pre-
sente lei, não sendo consideradas as inscrições relativas
aos anos lectivos anteriores.

Artigo 37.o

Universidade Aberta

Para a Universidade Aberta será definido um regime
específico de financiamento das despesas de funciona-
mento, sendo-lhe inaplicável a presente lei, com excep-
ção do disposto nos artigos 6.o a 14.o

Artigo 38.o

Propinas

Até à sua fixação, pelos órgãos competentes, o valor
das propinas a cobrar no próximo ano lectivo é cor-

respondente ao limite mínimo fixado no n.o 2 do artigo
16.o, sendo alterado para o valor que entretanto vier
a ser fixado.

Artigo 39.o

Norma revogatória

São revogadas a Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro,
e respectiva legislação complementar, e a alínea b) do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 170/96, de 19
de Setembro.

Aprovada em 15 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 31 de Julho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Agosto de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

TABELA ANEXA

Número máximo de inscrições

Cursos organizados
por unidades de crédito ECTS

—
Créditos ECTS obtidos

Cursos organizados
por unidades de crédito

—
Créditos obtidos (1)

Cursos organizados
por anos curriculares

—
Anos curriculares completos

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 59 0 a N-1 0
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 a 119 N a 2×N-1 1
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 a 179 2×N a 3×N-1 2
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 a 239 3×N a 4×N-1 3
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 a 359 4×N a 6×N-1 4 e 5
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 6×N 6

(1) N = maior inteiro menor ou igual ao quociente entre o número de créditos totais do curso e o número de anos curriculares do curso.

Lei n.o 38/2003
de 22 de Agosto

Autoriza o Governo a legislar em matéria de associações de defesa
dos investidores em valores mobiliários

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização para legislar
sobre:

a) O processo de verificação dos requisitos a que
se refere o artigo 32.o do Código dos Valo-
res Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 486/99, de 13 de Novembro, de que depende
o registo das associações de defesa dos inves-
tidores em valores mobiliários na Comissão do
Mercado de Valores Mobiliários;

b) Os direitos das associações de defesa dos inves-
tidores em valores mobiliários que observem
esses mesmos requisitos.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

A legislação a estabelecer pelo Governo nos termos
do artigo anterior terá os seguintes sentido e extensão:

a) Criar um regime jurídico que preveja as formas
de instrução, prazo, decisão e caducidade do
registo das associações de defesa dos investi-
dores em valores mobiliários na Comissão do
Mercado de Valores Mobiliários;

b) Prever os direitos de participação, consulta,
informação e agrupamento a favor das associa-
ções de defesa de investidores em valores mobi-
liários registadas na Comissão do Mercado de
Valores Mobiliários;

c) Consagrar normas transitórias relativas ao início
de vigência do regime adoptado no uso da pre-
sente autorização legislativa e à sua aplicação
às associações de investidores em valores mobi-
liários já constituídas;

d) Consagrar o princípio da independência das
associações de defesa dos investidores relativa-
mente ao Estado e a quaisquer outras entidades
públicas e privadas.



N.o 193 — 22 de Agosto de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 5367

Artigo 3.o

Duração

A autorização legislativa concedida pela presente lei
tem a duração de 180 dias.

Aprovada em 15 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 4 de Agosto de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Agosto de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 39/2003

de 22 de Agosto

Autoriza o Governo a legislar sobre a insolvência
de pessoas singulares e colectivas

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — Fica o Governo autorizado a aprovar o Código
da Insolvência e Recuperação de Empresas, revogando
o Código dos Processos Especiais de Recuperação da
Empresa e de Falência.

2 — O Código da Insolvência e Recuperação de
Empresas regulará um processo de execução universal
que terá como finalidade a liquidação do património
de devedores insolventes e a repartição do produto
obtido pelos credores ou a satisfação destes pela forma
prevista num plano de insolvência que, nomeadamente,
se baseie na recuperação da empresa compreendida na
massa insolvente.

3 — No Código da Insolvência e Recuperação de
Empresas fica o Governo autorizado a legislar sobre
as seguintes matérias:

a) As consequências decorrentes do processo espe-
cial de insolvência para o Estado e a capacidade
do insolvente ou seus administradores;

b) Os efeitos da declaração de insolvência no prazo
de prescrição do procedimento criminal, assim
como a obrigatoriedade de notificação ao tri-
bunal da insolvência de determinadas decisões
tomadas em processo penal;

c) Os tribunais competentes;
d) As competências do juiz no processo especial

de insolvência;
e) As competências do Ministério Público no pro-

cesso especial de insolvência;
f) O regime de recursos das decisões proferidas

no processo especial de insolvência;
g) O regime de exoneração do passivo das pessoas

singulares declaradas insolventes;

h) Os benefícios fiscais no âmbito do processo de
insolvência.

4 — Fica ainda o Governo autorizado a rever os
seguintes diplomas legais:

a) O Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 400/82, de 23 de Setembro;

b) A Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro (Lei de Orga-
nização e Funcionamento dos Tribunais Judi-
ciais);

c) O Código de Processo Civil, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 44 129, de 28 de Dezembro de
1961;

d) O Código do Registo Civil, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 131/95, de 6 de Junho.

5 — O sentido e a extensão das alterações a introduzir
resultam dos artigos subsequentes.

Artigo 2.o

Estado e capacidade das pessoas

1 — Fica o Governo autorizado a criar um processo
especial de insolvência, no âmbito do qual é declarada
a insolvência de devedores que se encontrem impos-
sibilitados de cumprir as suas obrigações vencidas.

2 — As pessoas colectivas, as associações e as socie-
dades sem personalidade jurídica por cujas dívidas
nenhuma pessoa singular responda pessoal e ilimita-
damente são também consideradas insolventes quando
o valor do seu passivo exceda o do activo, valorizado
este último numa perspectiva de continuidade da
empresa, sendo ela mais provável que o respectivo
encerramento.

3 — A declaração de insolvência apenas pode ser
decretada sem audiência prévia do devedor quando acar-
rete demora excessiva por o devedor, sendo uma pessoa
singular, residir no estrangeiro, ou por ser desconhecido
o seu paradeiro; nestes casos, sempre que possível,
deverá ouvir-se um representante ou parente do deve-
dor.

4 — A declaração de insolvência priva imediatamente
o insolvente, por si ou pelos seus administradores, dos
poderes de administração e de disposição dos bens inte-
grantes da massa insolvente, os quais passam a competir
ao administrador da insolvência.

5 — Fica ainda o Governo autorizado a prever, no
processo de insolvência, um incidente de qualificação
da insolvência como fortuita ou culposa.

6 — A insolvência será considerada culposa quando
a situação tiver sido criada ou agravada em consequência
da actuação, dolosa ou com culpa grave, do devedor
ou dos seus administradores, de direito ou de facto.

7 — Caso se verifique a qualificação da insolvência
como culposa, o juiz determina a inibição do insolvente
ou dos seus administradores para o exercício do comér-
cio, bem como para a ocupação de qualquer cargo de
titular de órgão de sociedade comercial ou civil, asso-
ciação ou fundação privada de actividade económica,
empresa pública ou cooperativa, por período de tempo
não superior a 10 anos.

8 — Caso se verifique a qualificação da insolvência
como culposa, o juiz declara a inabilitação do insolvente
ou dos seus administradores, por período até 10 anos.


